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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Parque Saint Hilaire é um dos mais importantes locais de preservação ambiental ainda existentes em Porto Alegre. Batizado com esse nome, homenageia o conhecido naturalista e viajante francês Augustin François Cesar Provensal Saint Hilaire. Em seu livro “Viagens ao Rio Grande do Sul”, publicado em 1820, ele aborda o mais importante estudo sobre os aspectos naturais e sociais de nosso estado.

A importância da área onde situa-se o Parque para nossa cidade e nosso estado é anterior a sua criação.
Proprietária de grande parte da área, a Companhia Hidráulica de Porto Alegre a utilizava para captação de água e sua distribuição para a população de nossa cidade desde 1898, no final do século XIX. Na década de 1940, foi construída a Barragem da Lomba do Sabão, um reservatório para captação de Água com 75 ha de lâmina d'água. A água, captada e tratada, era bombeada para a Hidráulica Moinhos de Vento em Porto Alegre. O recalque da água utilizava a madeira para gerar energia, motivo pelo qual a Companhia plantou eucaliptos no local. Em 1944, devido a sua importância hídrica, a área foi adquirida pela Prefeitura de Porto Alegre para fins de proteção e preservação da sua bacia hidrográfica.
Somente em 1947, através da Lei Nº 16, o local passou a ser denominado “Jardim Botânico Municipal Parque Saint Hilaire”. Administrado inicialmente pelo Departamento Municipal de Água e Esgotos, naquele momento parte da Secretaria Municipal de Obras e Viação (Smov), o Jardim Botânico passou a ser administrado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Porto Alegre em 1977 sob a denominação de “Parque Saint’Hilaire”. Nesta ocasião, foi dividido em duas áreas: uma de preservação permanente com 950 ha e outra de 230 ha destinada à recreação pública.
Em 2003, foi enquadrado no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, passando a denominar-se Parque Natural Municipal Saint’Hilaire. Seu espaço foi dividido em 8 zonas de uso pelo Plano de Manejo elaborado em 2002, zoneamento este que passou a valer em relação à subdivisão em áreas de preservação e recreação determinada anteriormente. Parte do espaço é considerado área de uso intensivo onde é permitida a visitação, havendo ainda áreas intangíveis, dentre outras caracterizadas no zoneamento do Plano de Manejo. A área de uso intensivo conta com churrasqueiras, quiosques e canchas esportivas.
É notória a importância de sua preservação. O Parque abriga mais de 50 nascentes, as mais distantes da foz do Arroio Dilúvio, possuindo papel fundamental na conservação da bacia hidrográfica. A fitogeografia do Parque é formada pela Floresta Estacional Semi Decidual, ecossistema associado ao Bioma Mata Atlântica, a segunda maior floresta em diversidade biológica e também a segunda mais devastada do planeta, considerada área prioritária para conservação da biodiversidade. A composição da vegetação é dada por 450 ha de mata nativa e cerca de 300 ha de campo nativo. O campo nativo conta com áreas expressivas de butiazais, além de banhados. O butiazal é uma formação altamente ameaçada de extinção no Rio Grande do Sul, devido à expansão urbana, agrícola e pecuária.
Entre 1944 e 1946, ainda antes da criação do Parque, ali foram plantadas cerca de 450 mil árvores de diferentes variedades de eucaliptos, sobre as áreas de campo nativo. Atualmente, há 120 hectares de Eucalyptus sp divididos em oito manchas e 10 hectares de Pinus sp, espécie exótica invasora. Em setores de planície de inundação em que se processa o extravasamento de águas pluviais, obtém-se banhados. No parque eles se formaram, principalmente, depois da construção da Barragem Lomba do Sabão. É uma área rica em produtividade primária e um refúgio para nidificação de diversas espécies.
No Plano de Manejo, feito em 2002, foram identificadas no parque 56 espécies vegetais distribuídas em 27 famílias. Estima-se que esse número ultrapasse as 161 espécies e 54 famílias. Entre as espécies vegetais ameaçadas, destacam-se a canela-preta (Ocotea catharinensis) e, em vias de extinção, a corticeira da terra (Erythrina falccata) e as figueiras do gênero Fícus sp. O parque é um refúgio para a fauna da região metropolitana, com uma biodiversidade composta por 12 espécies diferentes de mamíferos, dentre eles graxaim, ouriço, gambá e mão-pelada, 47 espécies de répteis (cobras, lagartos, lagartixas), 23 de anfíbios (sapos, pererecas e rãs), 14 espécies de peixes que habitam a barragem e 88 espécies de aves, sendo que quatro estão ameaçadas de extinção: chupa-dente (Conopophaga lineata), patinho (Platyrinchus mystaceus niveigularis), cisca-folha (Sclerurus scansor cearensis) e choca-da-mata (Thamnophilus caerulescens cearensis).
Desde 2006, o Parque Saint Hilaire, tem seu Conselho Consultivo, criado pelo Decreto 15.223, de 20 de junho daquele ano. Órgão que possui papel fundamental na gestão compartilhada do Parque. É composto por 8 representantes de instituições da sociedade civil ou de ensino e 8 representantes de órgãos públicos.

Portanto, como se pode observar, o Parque Saint’Hilaire é um espaço que mantém viva a história, a cultura e o ambiente natural de Porto Alegre. Atualmente, quando se completam quase duzentos anos do estudo realizado por Augustin François Cesar Provensal Saint Hilaire, apresentamos a esta Casa a possibilidade de transformação do Parque Saint’Hilaire em patrimônio histórico cultural, natural e paisagístico do Município de Porto Alegre. Esta Proposição tem o objetivo de garantir em nossa Cidade os ditames do art. 225 da Constituição Federal:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

Indo mais além, a Carta Magna ainda dispõe em seu art. 216:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: (...)

V - Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
Percebe-se que, quando da sua promulgação em 1988, a Constituição Federal considerou relevante a proteção ecológica a ponto de incluí-la no próprio texto, atribuindo ao Poder Público, juntamente com a comunidade, a responsabilidade de proteção do patrimônio cultural brasileiro no § 1º do mesmo art. 216:

O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.
Sobre o tema, a Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, por sua vez, estabelece o seguinte em seu § 1º do art. 196: “O Município complementará o procedimento administrativo do tombamento, na forma da Lei”.

Por fim, a Lei Complementar nº 275, de 06 de abril de 1992, disciplina logo em seu art. 1º a definição do Patrimônio Histórico Cultural, Natural e paisagístico de Porto Alegre conforme segue:

Art. 1º. Constitui o Patrimônio Histórico-Cultural, Natural e Paisagístico do Município o conjunto de bens móveis e imóveis e os espaços existentes em seu território e que, por sua vinculação a fatos pretéritos memoráveis, a fatos atuais significativos, por seu valor cultural ou natural, ou por sua expressão paisagística, seja de interesse público preservar e proteger contra ações destruidoras.

Não temos dúvida, portanto, que o Parque Saint’Hilaire, por seu valor e sua história, se enquadra nos ditames da legislação vigente para ser tombado como Patrimônio Histórico Cultural, Natural e Paisagístico de Porto Alegre. E, nesse sentido, rogamos aos nobre pares pela aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 27 de março de 2017.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI
Tomba o imóvel conhecido como Parque Saint’Hilaire.
Art. 1º  Fica tombado, passando a integrar o Patrimônio Histórico-Cultural, Natural e Paisagístico do Município de Porto Alegre, o imóvel conhecido como Parque Saint’Hilaire, com limites definidos no art. 1º-A da Lei nº 16, de 29 de novembro de 1947, alterada pela Lei nº 11.950, de 12 de novembro de 2015.

Parágrafo único.  O imóvel referido no caput deste artigo subordina-se ao disposto no Capítulo III da Lei Complementar nº 275, de 6 de abril de 1992. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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� Fonte: <http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smam/default.php?p_secao=157>.





